RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Identificação

1. A minuta de revisão da ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros, que passa a denominar-se ITG 2002 (R1), esteve em audiência pública, por 30 dias, até 15/5/2015. 
2. Esclarecemos que essa interpretação aborda apenas aspectos específicos de entidades sem finalidade de lucros e, naqueles aspectos não abordados por esta interpretação, deve ser aplicada a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas ou as normas completas (IFRS completas). 
Objetivo

3. Essa revisão teve por objetivo esclarecer os itens objeto da audiência que apresentavam dificuldades de entendimento e de cálculo. Por essa razão, as sugestões que fugiram ao objeto da revisão não foram consideradas, contudo, foram arquivadas para servir de subsídio em futura revisão da interpretação.
Sugestões recebidas

4. Foram recebidas 12 contribuições, sendo 2 de Conselhos Regionais de Contabilidade, uma de instituto e as demais de profissionais da contabilidade e de pessoas físicas.
Sugestões quanto à forma
5. Houve sugestões quanto à forma. Elas não estão destacadas neste relatório. A grande maioria das sugestões de natureza redacional ou com a característica de melhoria do entendimento foi acatada e estão refletidas na versão final aprovada.

Sugestões quanto ao conteúdo
6. Quanto ao conteúdo, recebemos diversas sugestões e comentários, observado o disposto no item 3.

7. As sugestões não acatadas e os motivos da não aceitação por parte do CFC estão a seguir apresentados:

(a)  Sugestão de retirar a expressão “organização social” do item 3 por se tratar de qualificação e não natureza jurídica.

Razão: Mantivemos a redação por não prejudicar o entendimento e pelo disposto no item 3.
(b)  Sugestão de realocar as alíneas (j), (l), (m) e (n) para o título Reconhecimento após o item 21. 
Razão: Apesar de entender que a forma de redação sugerida é melhor, no entanto, não a acatamos por não prejudicar o entendimento e pelo disposto no item 3.
(c)  Sugestão de incluir o item 9C - As doações patrimoniais recebidas sem requerer qualquer exigência por parte do doador serão contabilizadas diretamente na conta de resultado.

Razão: A sugestão não foi aceita tendo em vista que o item 20 da NBC TG 07 atende o disposto no item 9C proposto. 
Comentários gerais

8. Alguns comentários e sugestões de natureza geral ou específica foram recebidos, mas sem oferecer alternativas, ou referirem-se a dúvidas que fogem do alcance da minuta proposta, tais como a adoção das IPSAS editadas pelo IFAC, que ainda não foram aprovadas pelo CFC.
9. A vice-presidência Técnica do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) agradece as sugestões recebidas.

Brasília, 21 de agosto de 2015.
Conselho Federal de Contabilidade (CFC)

Vice-presidência Técnica


